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Entrevista— Angelo Fabiano Farias da Costa
“O Brasil é o quinto pais que mais mata
mulheres, uma posicao que nos envergonha”

Ana Maria Campos e
Maria Eduarda Lavocat

corregedor nacional do Ministério

Ptiblico, procurador Angelo Fabiano

Farias da Costa, elegeu o combate a
violéncia doméstica e familiar como uma
das prioridades de sua gestdo a frente do
controle de promotores e procuradores de
Justica em todo o pais. O Conselho Nacional
do Ministério Publico (CNMP) mudou o en-
foque das correigoes de fiscalizagdo geral do
trabalho dos membros para uma avaliagdo
da atuagdo por temas.

Assim, o corregedor tem rodado o pais,
avaliando a estrutura dos Ministérios Publi-
cos para tentar barrar esses casos de agres-
soes que tém colocado o pais numa triste
estatistica: o Brasil é o quinto pais que mais
mata mulheres. Por mais que o tema tenha
ganhado destaque em debates em todas as
esferas, ndo se constata um arrefecimento.
Pelo contrdrio, os niimeros sé pioram.

Angelo Fabiano tem se envolvido em solu-
¢oes além das fronteiras de atuagdo do Minis-
tério Publico. Tem buscado redes de protegio
e conversado com governadores, para que
adotem politicas em defesa das mulheres e dos
orfaos do feminicidio. Também defende uma
conscientizagdo das mulheres para que bus-
quem apoio, medidas protetivas. Ele entende
que, para isso, no entanto, o Estado precisa dar
estrutura para que as vitimas sejam acolhidas.

Como a Corregedoria Nacional do
Ministério Priblico, sob a sua gestio,
tem atuado para ajudar a combater
os casos de feminicidio no pais?

As correigdes passaram, de uns seis anos
pra cé, a ser temdticas — ou seja, se elegem
temas. Antes, as correicoes eram feitas de
forma generalizada. Quando a Corregedo-
ria vinha ao Ministério Ptblico do Distrito
Federal, por exemplo, fazia a correicao de
todas as promotorias e procuradorias, fos-
sem dos ramos do DF, do Trabalho, Federal
ou Militar. No nosso mandato, resolvemos
focar em direitos fundamentais. Elegemos
trés temas como prioritarios. Um deles é a
violéncia doméstica e familiar contra as mu-
lheres — na verdade, a violéncia contra as
mulheres de forma geral, mas com énfase
na doméstica e familiar, tendo em vista o
elevado nimero de feminicidios que o pais
enfrenta. O Brasil é o quinto pais que mais
mata mulheres no mundo. E uma posicao
que nos envergonha, e os nimeros perma-
necem estaveis ou quase nao reduzem, ano
apos ano. Diante disso, decidimos verificar

Divulgacao/Leonardo Prado (Secom/CNMP)

“Quando a mulher chega a delegacia, muitas vezes, por falta
de estrutura — e nao falo apenas de delegacias do interior, mas
até de plantonistas e delegacias especializadas de atendimento

a mulher (as DEAMs) —, ela é mal-recebida. O ambiente da
delegacia, muitas vezes, é feito para receber o agressor, 0
criminoso. Nao ha um cuidado especial com a mulher"

se é possivel aperfeicoar a atuacdo do Mi-
nistério Pablico e também recomendar ou
determinar melhorias nesse trabalho — no
que depende do préprio MP. E ndo apenas
isso: queremos que o MP atue com mais efe-
tividade no controle externo da atividade
policial, no que se refere a esse tema. E que
promotores e promotoras Brasil afora tam-
bém facam interlocu¢do com a chamada
rede de protecdo — que envolve assisténcia
social, satde, educacdo, trabalho, emprego
erenda — justamente para ajudar essas mu-
lheres a sairem da dependéncia economica.

E para favorecer uma atuacio
do Ministério Priblico em
varias frentes?

A atuacao precisa ser mais completa e
chegar também ao Poder Judiciario. Além
dessa verificacdo mais ampla da atuagao, es-
tamos olhando se os promotores estao atuan-
do de forma adequada — ndo apenas os que
trabalham diretamente com a violéncia do-
méstica, mas também os da drea de familia.
Porque ha muitas situacoes em que, se o co-
lega ndo estiver atento e capacitado, ele nao
vai perceber que aquela mulher é uma vitima

de violéncia doméstica. E isso pode levar a
morte. Os promotores da drea de familia, por-
tanto, também estao sendo acompanhados
para que desenvolvam esse olhar mais espe-
cializado. O mesmo vale para promotores da
infancia e juventude. As vezes, num caso de
maus-tratos contra uma crianca, é possivel
identificar uma situacdo de violéncia contra
a mulher. Além disso, estamos analisando
situacoes rotineiras, como audiéncias de cus-
tddia, e buscando também contribuir para
o aprimoramento das politicas publicas nas
esferas federal, estadual e municipal — sobre-
tudo nas duas dltimas —, visando a protecao
dessas mulheres.

Como é o trabalho em diferentes
estados?

Eu jé me reuni com 20 governadores. On-
tem mesmo estive com o governador Ibaneis
para destacar o trabalho que ele tem feito.
Houve um incremento na atuacdo do GDF
no combate ao feminicidio, digno de elogios.
Mas, como sempre, fazemos algumas ponde-
ragoes. E necessério melhorar a rede de aten-
dimento. Esse trabalho estd sendo feito em
todo o Brasil. Com relacdo aos municipios,
também estamos buscando melhorias na as-
sisténcia social para as mulheres e tentando
incluir, no &mbito municipal, por meio de re-
comendacdes ou instauracao de procedimen-
tos administrativos ou investigatorios pelos
promotores e promotoras, a criacao dos cha-
mados “grupos reflexivos” — que tém foco na
reeducacdo e conscientizacdo do agressor. O
objetivo é que eles entendam as vérias formas
de violéncia — fisica, patrimonial, psicolgi-
ca, moral, sexual — previstas na Lei Maria da
Penha, e que isso evite a escalada da violéncia
até um eventual feminicidio. Esse tem sido o
trabalho no pais inteiro.

Qual a principal falha constatada
nasredes de protecio?

E o que temos identificado em todo o ter-
ritério nacional, inclusive agora nas correi-
¢oes em andamento, sdo muitas deficiéncias
na parte do acolhimento das mulheres. Quan-
do a mulher chega a delegacia, muitas vezes,
por falta de estrutura — e néo falo apenas de
delegacias do interior, mas até de plantonistas
e delegacias especializadas de atendimento a
mulher (as DEAMs) —, ela é mal-recebida. O
ambiente da delegacia, muitas vezes, é feito
para receber o agressor, o criminoso. Nao hé
um cuidado especial com a mulher, para que
ela seja acolhida adequadamente, sem ser
revitimizada. Ela pode passar quatro, cinco,
seis horas para ser ouvida, ou ser ouvida va-
rias vezes — pela policia civil, pela assisténcia



